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APRESENTAÇÃO

A obra “Arqueologia das Ciências Humanas e Sociais Aplicadas” aborda uma 
série de livros de publicação da editora Atena. O volume 5, apresenta 33 capítulos 
sobre os aspectos diversos das Ciências Humanas. Os temas têm como peculiaridade 
exibir no contexto atual as situações vinculadas a gestão de saúde, a questão de 
gênero, mulheres e vulnerabilidades, o papel do Serviço Social na sociedade e a 
política social na contemporaneidade. 

Com o enfoque de contribuir no bem estar do coletivo e a integração desses no 
âmbito da sociedade são as principais preocupações expostas nos capítulos. A obra 
contribui na ampla relevância dos aspectos sociais, culturais, políticos e econômicos 
e através da complexidade dos fatos reais, tem como característica dar visibilidade a 
importância da formulação de políticas públicas no Brasil. 

A importância desses estudos, estão evidenciados na formação em nível 
de graduação e pós-graduação de acadêmicos registrando um salto quantitativo e 
qualitativo nas últimas décadas corroborando com a relevância dos temas abordados.

Aos leitores desta obra, que ela possa inspirar a criação de novos e sublimes 
estudos, proporcionando discussões e propostas para um conhecimento significativo.

Anna Paula Lombardi
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CONSTRUÇÃO DA POSIÇÃO DO GOVERNO BRASILEIRO 
REFERENTE À PLATAFORMA DE AÇÃO DE PEQUIM: 

PRIMÓRDIOS E ATUALIDADE

CAPÍTULO 25

Ana Luci Paz Lopes
Mestre pelo Programa de Pós-Graduação em 

Relações Internacionais da Universidade Federal 
de Santa Catarina

Florianópolis – Santa Catarina

RESUMO: No ano de 1995 ocorreu, em 
Pequim, a IV Conferência Mundial sobre as 
Mulheres, reunindo 17.000 participantes e 
30.000 ativistas para debater não somente a 
situação da mulher no nível internacional, mas 
também sobre o que poderia ser feito para 
alcançar a igualdade de gênero (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2004). O resultado da Conferência 
foi a Plataforma de Ação de Pequim, marco 
internacional para a promoção da igualdade 
de gênero e empoderamento da mulher. 
Apesar da cultura conversadora e sexista 
identificada em indivíduos em altos cargos 
do governo (BRASIL, 2014), a posição do 
governo brasileiro nesta Conferência pode ser 
considerada progressista. Uma das possíveis 
explicações para a posição é o movimento 
feminista brasileiro, considerado como um 
dos mais diversificados, influentes e melhor 
organizado da América Latina (STERNBACH et 
al. 1992 apud SARDENBERG, 2015). Por meio 
do método de process-tracing este artigo busca 
explorar a relação de poder entre representantes 
estatais e entes não estatais ao responder 

a seguinte pergunta: como foi construída a 
posição do governo brasileiro referente à 
Plataforma de Pequim, para a IV Conferência 
Mundial sobre as Mulheres em 1995 e para a 
última revisão em 2015? Para tal será utilizada 
a literatura de relações transnacionais, focando 
no grau de influência que movimentos sociais 
podem exercer sob o processo de tomada de 
decisão dos Estados, utilizando os três fatores 
conjugados de Busby (2010): custos, valores e 
atores críticos
PALAVRAS-CHAVE: Plataforma de Ação de 
Pequim. Decision-making process. Governo 
brasileiro.

ABSTRACT: In 1995, the Fourth World 
Conference on Women in Beijing brought 
together 17,000 participants and 30,000 activists 
to discuss not only the situation of women at the 
international level but also what could be done 
to achieve gender equality (ONU MULHERES, 
2016). The Conference outcome was the 
Beijing Platform for Action, an international 
framework for the promotion of gender equality 
and empowerment of women. Despite the 
conservative and sexist culture present in 
individuals in senior government positions 
(BRASIL, 2014), the Brazilian government 
position at this Conference can be considered 
progressive. One of the possible explanations 
for this is the Brazilian feminist movement, 
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considered one of the most diversified, influential and best organized in Latin America 
(STERNBACH et al., 1992 apud SARDENBERG, 2015). This article explores the power 
relationship between state representatives and non-state entities using the process-
tracing method. This article seeks to answer how the Brazilian government’s position 
regarding the Beijing Platform for the IV World Conference on Women in 1995, and for 
last revision in 2015, was constructed. For this purpose, the literature on transnational 
relations will be used, focusing on the degree of influence that social movements can 
exercise on the decision-making process of the states using the three factors proposed 
by Busby (2010): costs, values, and gatekeepers.
KEYWORDS: Beijing Platform for Action. Decision-making process. Brazilian 
government.

1 | 	INTRODUÇÃO

A instituição dos direitos das mulheres no âmbito das Nações Unidas começou 
no próprio momento de sua criação, com a Comissão sobre o Estatuto da Mulher 
(CSW). Imaginada originalmente como um dos comitês da Comissão dos Direitos 
Humanos, parte do Conselho Econômico e Social (ECOSOC), foi elevada, no ano 
seguinte, em 1947, a um status independente à Comissão dos Direitos Humanos, 
mantendo a associação ao Conselho (ECOSOC, 1947).

Desde então, diversos eventos internacionais sobre a temática de gênero foram 
realizados no espaço das Nações Unidas, aprofundando os compromissos dos 
Estados no tema, incluindo o Brasil, que participou e assinou os principais documentos. 
Entre eles: Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), Convenção sobre 
os Direitos Políticos da Mulher (1953), Convenção sobre a Eliminação de Todas as 
Formas de Discriminação Racial – CERD (1966), Convenção Para Eliminar Todas as 
Formas de Discriminação Contra a Mulher – CEDAW (1979), Declaração do Milênio 
(2000) e 4 Conferências Mundias sobre as Mulheres (México, 1975; Copenhague, 
1980; Nairobi, 1985; Pequim, 1995). Além disso, o ano de 1975 foi declarado o Ano 
Internacional das Mulheres, assim como a década de 1976 a 1985 a Década da Mulher 
(OBSERVATÓRIO, 2017; NAÇÕES UNIDAS, 2017).

Dentre esses eventos, destaca-se a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres. 
Nessa Conferência reuniu-se suficiente consenso para a elaboração da Plataforma 
de Ação de Pequim, um documento que até a atualidade serve de base de ação para 
promover a igualdade de gênero, tanto no espaço das Nações Unidas, como para 
seus Estados-membros (NAÇÕES UNIDAS, 2017).

Devido a importância desse documento, este artigo busca compreender melhor a 
participação do governo brasileiro nos eventos internacionais relacionados ao procurar 
responder à pergunta de pesquisa: como foi construída a posição do governo brasileiro 
referente à Plataforma de Pequim, para a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres 
em 1995 e para a última revisão em 2015? Para tal, será divido em duas seções, 
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uma referente à IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, e outra, à 59ª Sessão 
Anual da Comissão sobre o Estatuto da Mulher, também conhecida como Pequim +20. 
Cada seção será subdivida em duas partes, uma apresentando a posição do governo 
brasileiro em cada evento, e outra caracterizando o contexto e os atores nacionais 
envolvidos no processo preparatório. Será utilizado como marco teórico a abordagem 
de Busby (2010) que busca compreender como movimentos sociais podem influir no 
processo decisório de Estados.

 

2 | 	IV CONFERÊNCIA MUNDIAL SOBRE AS MULHERES

Entre 4 e 15 de setembro de 1995, em Pequim, China, ocorreu a IV Conferência 
Mundial sobre as Mulheres. A Conferência de Pequim é reconhecida como a maior 
conferência da ONU por conta do número de envolvidos, 17.000 participantes e 30.000 
ativistas. Esses se reuniram para debater não só o estatuto da mulher, como também 
discutir como se poderia promover a igualdade de gênero e o empoderamento da 
mulher (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2004). Porém, não é só em termos numéricos que a 
Conferência se destaca. Dentre os eventos internacionais, no escopo da Organização 
das Nações Unidas (ONU), a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres é considerada 
de extrema importância por conta dos seus documentos resultantes: Declaração de 
Pequim e Plataforma de Ação (UN WOMEN, 1995).

A Declaração é um documento de cunho político, no qual os Estados, por 
consenso, definiram quais seriam as principais metas e objetivos da promoção da 
igualdade de gênero e empoderamento da mulher. Por sua vez, a Plataforma de Ação 
de Pequim é um documento da ordem mais prática, que aponta de que forma os 
Estados e as Nações Unidas deveriam alcançar os objetivos acordados na Declaração 
de Pequim (UN WOMEN, 1995). A Plataforma de Ação de Pequim continua relevante, 
pois os seus mecanismos, tanto para impacto doméstico quanto internacional, ainda 
são utilizados para a promoção da igualdade de gênero e empoderamento da mulher.

Um dos principais mecanismos é a transversalização do gênero (gender 
mainstreaming, no original). A ideia de transversalizar gênero, entendida como levar 
em consideração os diferentes impactos para homens e mulheres para determinada 
ação surgiu em 1970 com as políticas de desenvolvimento. Entretanto, seria nos 
anos 1990 que conseguiria popularidade, e em 1995, com a IV Conferência Mundial 
sobre as Mulheres, que seria reconhecida internacionalmente como útil para as 
demais áreas (CHARLESWORTH, 2005). Em 1997, as Nações Unidas, por meio do 
Conselho Econômico e Social (ECOSOC), declaram a transversalização de gênero 
como mecanismo obrigatório em todas as instâncias e organismos do espaço ONU. A 
definição utilizada foi que a transversalização do gênero seria:

[…] the process of assessing the implications for women and men of any planned 
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action, including legislation, policies or programmes, in all areas and at all levels. 
It is a strategy for making women’s as well as men’s concerns and experiences 
an integral dimension of the design, implementation, monitoring and evaluation of 
policies and programmes in all political, economic and societal spheres so that 
women and men benefit equally and inequality is not perpetuated. The ultimate goal 
is to achieve gender equality (ECOSOC, 1997).

Transversalização de gênero implica que qualquer política, mesmo que não sendo 
diretamente relacionada com as relações de gênero, deve levar em consideração os 
seus diferentes impactos em homens e mulheres. Ressalta-se que, com a Declaração 
de Pequim, todos os Estados signatários concordaram em utilizar a transversalização de 
gênero domesticamente, incluindo o Brasil (OSAGI, 2002). O compromisso doméstico 
com a transversalização de gênero implica que todas as políticas, consequentemente 
todos os níveis de administração e poderes, precisam levar em consideração os 
diferentes impactos das suas decisões nas relações de gênero. Ou seja, criar um ente 
específico para tratar sobre gênero não é o suficiente (CHARLESWORTH, 2005).

As conquistas logradas com a Declaração de Pequim e Plataforma de Ação 
devem-se, em parte, ao seu contexto. As três conferências anteriores sobre as mulheres 
(México 1975, Copenhague 1980 e Nairóbi 1985) e a Década da Mulher das Nações 
Unidas (1976-1985) ocorreram em um contexto de Guerra Fria, e, consequentemente, 
muitas vezes as discussões perdiam o foco sobre as mulheres (UN WOMEN, 1995; 
RUBIN, 2012).

Além disso, a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres fez parte do Ciclo de 
Conferências Sociais das Nações Unidas dos anos 1990, sendo elas: Conferência das 
Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (Rio-92), Conferência 
Mundial de Direitos Humanos em Viena (1993), Cúpula Mundial sobre Desenvolvimento 
Social e IV Conferência Mundial sobre as Mulheres em 1995, e, por último, a II 
Conferência das Nações Unidas sobre os Assentamentos Humanos (Habitat-II) em 
1996 (HADDAD, 2007).

Logo, a IV Conferência foi o quarto evento do ciclo, o que significou que vários dos 
pontos que viriam a ser consolidados em Pequim foram introduzidos nesses eventos. 
Um exemplo é a norma de direito das mulheres como direitos humanos, introduzida 
no ano de 1993 em Viena e, ainda que contestada pelos Estados considerados 
fundamentalistas, foi consolidada em Pequim dois anos depois (RUBIN, 2012).

As conquistas não implicam em não terem existido controvérsias sobre diversos 
temas, como direito das mulheres como direitos humanos ou saúde reprodutiva. 
Inclusive, tiveram momentos que o consenso necessário para a Declaração de Pequim 
não parecia realista, o que levou a IV Conferência a ser chamada de Conferência 
em Colchetes, pela grande quantidade de reservas ao documento (MACHADO, 1995; 
ALVES, 2001; RIDDELL-DIXON, 2001).

As discussões da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres têm sido divididas 
em dois blocos de Estados: os progressistas e os fundamentalistas (ALVES, 2001; 
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COSTA, 2013; SOARES, 2015). Enquanto os primeiros defendiam os direitos das 
mulheres como direitos humanos, e, portanto, seriam universais, os fundamentalistas 
defendiam o direito à diversidade cultural, o que implicaria que os direitos das mulheres, 
e seu papel na sociedade, variariam conforme a cultura local, ou seja, não existiria a 
universalidade. A postura do governo brasileiro ao longo da IV Conferência Mundial 
sobre as Mulheres o insere no bloco dos progressistas (MACHADO, 1995; ALVES, 
2001).

2.1	Posição do governo brasileiro na IV Conferência Mundial sobre as Mulheres

O principal argumento da posição brasileira é que as mulheres seriam agentes 
de desenvolvimento igualitário. Essa ideia relaciona o fortalecimento da democracia e 
o combate à pobreza com a promoção da igualdade de gênero e empoderamento da 
mulher. A lógica é que ao promover a igualdade de gênero, não se beneficia apenas 
as mulheres, mas a sociedade como um todo, já que o aumento da participação da 
mulher na esfera política, por exemplo, representaria um reforço à  democracia. Ao 
longo do documento, inclusive, é ressaltado a ideia que a democracia deve reconhecer 
as diferenças entre os sexos, e, ao mesmo tempo ser capaz de garantir direitos iguais 
a homens e mulheres (BRAZIL, 1995).

A luta contra a pobreza é colocada como parte do empenho brasileiro pela 
igualdade, por desenvolvimento e pela paz. O argumento da posição brasileira é que 
existe uma relação entre autonomia da mulher e melhoria de qualidade de vida, logo 
a promoção da igualdade de gênero e empoderamento da mulher faz parte da luta 
contra pobreza e para o fomento do desenvolvimento (BRAZIL, 1995).

A posição também reconhece que os movimentos de mulheres tiveram um 
importante papel nas últimas conquistas. Destacam-se: a Constituição de 1988 
(que baniu discriminação sexual, fortaleceu a proteção a mães solteiras e a licença 
maternidade, e, além disso, declarou o direito à informação e meios para livre decisão 
referente ao planejamento familiar), o reavivamento do Conselho Nacional dos Direitos 
da Mulher e o fortalecimento de programas da saúde da mulher (que, seguindo os 
compromissos da Conferência do Cairo, deve assistir à mulher em todas fases da 
vida, principalmente em respeito aos seus direitos reprodutivos) (BRAZIL, 1995).

Mesmo com as conquistas apresentadas, existem pontos nos quais o governo 
brasileiro tem encontrado dificuldades em avançar. Sendo esses: a diminuição 
dos indicadores de mortalidade materna, gravidez precoce, doenças sexualmente 
transmissíveis, câncer de mama e cervical. Além disso, precisa-se aumentar a 
divulgação de métodos contraceptivos e diminuir a diferença salarial entre homens 
e mulheres para mesmo trabalho (mesmo com o aumento do nível de estudos e 
formação da mulher) (BRAZIL, 1995).

Enfatiza-se que existem poucas mulheres em altos cargos do governo brasileiro. 
Porém, a representação política baixa não implica que não ocorra participação política 
das mulheres. A ação dos movimentos de mulheres na esfera política tem aumentado 
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por conta da exploração dos novos espaços de diálogo criados por meio de recursos 
da sociedade civil. Um exemplo de participação dos movimentos de mulheres é a 
questão da violência contra a mulher. Foi por conta da ação desses grupos que o tema 
ganhou publicidade dentro do País (BRAZIL, 1995).

A violência contra as mulheres é um crime, e como tal deve ser punido. Entretanto, 
o governo brasileiro entende que a prevenção à violência é importante, sendo esse um 
campo no qual a mídia tem papel fundamental. Por meio de campanhas de opinião 
pública, a mídia pode apresentar a violência como inaceitável, e assim dar um primeiro 
passo para que se possa superar a facilidade com a qual a violência é aceita (BRAZIL, 
1995).

O documento termina com a reafirmação do compromisso do governo brasileiro 
com a promoção da igualdade de gênero e empoderamento da mulher, sublinhando 
que as ações não são só de responsabilidade dos governos, mas também da 
sociedade internacional como um todo. Para manter o objetivo comum dos Estados 
é necessário que se tenha flexibilidade e tolerância com as dificuldades de cada um, 
além da cooperação internacional para financiar tal empreitada (BRAZIL, 1995).

2.1.1	 Formação da posição: contexto e atores

Os anos 1990, além de um período de abertura às temáticas sociais 
internacionalmente, após a Guerra Fria, também é marcado no âmbito doméstico pelo 
processo de redemocratização e o começo da revisão da insularidade do Itamaraty. 
Tradicionalmente aponta-se que o Ministério de Relações Exteriores tem um alto grau 
de autonomia por concentrar as decisões de política externa (HADDAD, 2007), o 
que pode ser explicado pelo isolamento burocrático da instituição e o baixo interesse 
da opinião pública por questões de política internacional (LIMA, 2000). Entretanto, 
nos anos de 1990, com a liberalização política e a redemocratização, o grau de 
autonomia na formulação de políticas públicas diminui em todas as áreas, levando a 
uma reconfiguração no relacionamento entre o governo e a sociedade, o que afetou, 
também, as decisões do Itamaraty, implicando na “pluralização do processo decisório 
da política externa, com novos e múltiplos atores atuando na definição dos caminhos 
diplomáticos a serem seguidos pelo País” (HADDAD, 2007, p. 52).

Como pode-se perceber na seção anterior, a preocupação com a democracia 
é um dos pontos fundamentais da posição brasileira em relação à Conferência de 
Pequim, o que é condizente com o contexto doméstico. Havia se passado apenas 
dez anos desde o fim da ditadura militar, e seis da nova Constituição Federal (RUBIN, 
2012). Ressalta-se que no período ditatorial articulou-se movimentos feministas e de 
mulheres para o combate ao regime militar, que continuaram ativos, sendo relevantes 
para a articulação de mulheres para Conferência de Pequim (COSTA, 2005).

O processo preparatório para a Conferência de Pequim começou oficialmente 
em 8 de dezembro de 1993, com o Decreto Presidencial de Itamar Franco que cria o 
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Comitê Nacional para a preparação da posição brasileira na IV Conferência Mundial 
sobre a Mulher: Igualdade, Desenvolvimento e Paz. As atribuições do Comitê seriam: 1) 
elaborar estudos sobre temáticas da mulher (como mulheres em situação de extrema 
pobreza e aumento da conscientização das mulheres enquanto seus direitos); 2) 
preparar os materiais para basear a participação brasileira em negociações e eventos 
referentes à Conferência de Pequim; e 3) auxiliar a preparação das posições do 
governo brasileiro em relação à Conferência (BRASIL, 1993).

Em termos da sua composição, o Comitê Nacional foi presidido pelo Ministro das 
Relações Exteriores, Celso Amorim, e composto por um membro de cada um destes 
entes: Conselho Nacional dos Direitos da Mulher, Ministério da Agricultura, Ministério 
da Educação e Desporto, Ministério do Trabalho, Ministério da Previdência Social, 
Ministério da Saúde, Ministério do Bem-Estar Social, Ministério do Meio Ambiente 
e da Amazônia Legal, Secretaria de Planejamento, Orçamento e Coordenação da 
Presidência da República, Procuradoria-Geral da República, e Fórum das Presidentas 
dos Conselhos Estaduais dos Direitos da Mulher (BRASIL, 1993).

Ressalta-se que na composição do Comitê Nacional não está prevista a 
participação de movimentos sociais. Para entender como a participação dos movimentos 
feministas e de mulheres ocorreu será utilizado os três fatores conjugados de Busby 
(2010): balanço dos incentivos materiais (custos), ressonância cultural da mensagem 
(valores) e número de indivíduos capazes de bloquear mudanças políticas e suas 
preferências (gatekeepers).

A abordagem de Busby (2010) parte do princípio que as decisões políticas dos 
governos não são apenas uma análise racional de custo-benefício, por mais que esse 
ponto pese na decisão. O autor acredita que a ressonância da mensagem proposta 
pelos movimentos sociais com a sociedade em geral, mas principalmente com os 
gatekeepers, é tão importante quanto essa análise racional. Os gatekeepers seriam 
os atores que em última instância decidem se a mensagem será adotada ou não pelo 
governo, já que são aqueles que tomam a decisão final. Além disso, são os próprios 
gatekeepers que fazem a análise de custo-benefício. Logo, as suas preferências 
políticas e visões de mundo influenciam o cálculo, sendo esse, portanto, subjetivo. 
Uma possível ilustração é imaginar dois gatekeepers, um que considere igualdade 
de gênero como intrínseco para o desenvolvimento (ou seja, é necessário elevar o 
status da mulher) e outro que não considere a desagregação do gênero dentro do 
desenvolvimento (trata homens e mulheres como iguais). Ao decidir sobre a alocação 
de recursos específicos para políticas para a promoção dos direitos da mulher o 
primeiro teoricamente estaria mais disposto a gastos maiores em um primeiro momento 
para ganhos a longo prazo, enquanto o segundo tenderia a não considerar que tal 
empreitada tenha um custo-benefício adequado.

Como apresentado anteriormente, o Comitê Nacional não contava oficialmente 
com a presença de movimentos feministas e de mulheres. Soares (1995) argumenta 
que esses grupos eram heterogêneos, então colocar alguns no Comitê não seria 
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representativo da sociedade civil. Apesar disso, os movimentos participaram ativamente 
dos eventos preparatórios por meio de seminários e outros eventos, organizados 
tanto no âmbito do Comitê Nacional como pelos próprios movimentos feministas e de 
mulheres por meio da Articulação da Mulher Brasileira (AMB), criada para esse fim.

Além do argumento da representatividade, os seminários organizados pelo 
Comitê Nacional também podem ser entendidos através do fator conjugado de balanço 
de incentivos materiais. Uma das funções do Comitê era coletar informações sobre 
o estatuto da mulher brasileira. Por meio dos seminários, muitas vezes realizados 
dentro de centros de pesquisa com o auxílio de feministas acadêmicas (SOARES, 
1995), o governo brasileiro pode coletar as informações que necessitava sem precisar 
fazer pesquisas profundas. Uma primeira grande dificuldade para tal pesquisa seria 
a própria estrutura de Estado em nível federativo, estadual e municipal. Enquanto ao 
nível federativo seria mais fácil reunir as informações, ao nível municipal seria difícil por 
conta do longo território brasileiro. Tallberg et al (2015) caracterizam esse movimento 
como lógica da troca de informação por acesso (logic of information-access exchange, 
no original), na qual grupos não estatais trocam a sua informação especializada por 
acesso ao processo de decisão política, que é aceita pelos tomadores de decisão por 
conta de um cálculo racional de custo-benefício.

Em relação aos valores, a mudança no relacionamento entre o governo e 
sociedade, impulsionada pela liberalização política e redemocratização, levou a uma 
abertura da agenda de política externa por parte do Itamaraty a novos atores. Tal 
mudança auxiliou que os movimentos feministas e de mulheres encontrassem espaços 
de diálogo com o Comitê. Na seção anterior, percebe-se que, na própria posição do 
governo, a relação com os movimentos está caracterizada: os movimentos além de 
ter uma função de divulgação de informações (número de casos de violência contra a 
mulher) supririam a necessidade de representação da mulher no processo de decisão 
política (baixo número de mulheres em altos cargos do governo). Ou seja, existiria 
uma correspondência de um ideário no Ministério de Relações Exteriores de maior 
abertura representativa com o ímpeto dos movimentos feministas e de mulheres de 
participarem das decisões.

Essa relação pode ser percebida na gatekeeper Thereza Quintella. A embaixadora 
é uma figura de destaque na bibliografia acadêmica e nos relatos daqueles que 
participaram da IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, independentemente 
se sua participação foi como diplomata, feminista acadêmica ou integrante de 
movimentos (SOARES, 1995; ALVES, 2001). Quintella é reconhecida pela sua 
abertura aos movimentos sociais, tanto durante os eventos preparatórios, quanto na 
própria Conferência. Outro destaque da participação da embaixadora, relatado por 
Alves (2001), foi que diversas das discussões da Conferência se estenderam, e vários 
desses momentos a representação brasileira durante as negociações ficou na figura 
de Quintella.
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3 | 	59ª SESSÃO ANUAL DA COMISSÃO SOBRE O ESTATUTO DA MULHER 

(PEQUIM + 20)

Em Pequim foi acordado que a cada 5 anos os Estados se reuniriam para discutir 
o que se estava sendo feito para promover a igualdade de gênero e o empoderamento 
da mulher, além de apontar dificuldades e compartilhar ações exitosas (UN WOMEN, 
1995). A 59ª Sessão Anual da Comissão sobre o Estatuto da Mulher (CSW) foi 
um desses momentos, por isso é conhecida como Pequim +20, já que é a quarta 
revisão da Plataforma de Pequim, 20 anos após a IV Conferência Mundial sobre as 
Mulheres. Nesse curto período de tempo ocorreram diversas mudanças no contexto 
internacional. Enquanto em 1995 os temas sociais estavam em destaque, em 2015 
parava um contexto mais conservador e retrativo, por conta da crise econômica 
mundial de 2008, que incentivou políticas de contração econômica e protecionismo, 
e do atentado às Torres Gêmeas em setembro de 2001, que implicou na Guerra ao 
Terror estadunidense e o aumento da securitização de temas, o que resulta em menos 
espaço para temáticas sociais.

Entretanto, nesses 20 anos também aumentou a institucionalização da temática 
de direito das mulheres dentro das Nações Unidas. O principal exemplo é a criação 
da Entidade das Nações Unidas para a Igualdade de Gênero e o Empoderamento das 
Mulheres, conhecida como ONU Mulheres, em 2010. Criada para acelerar a promoção 
da igualdade de gênero e empoderamento da mulher, a ONU Mulheres agrupou 
quatro escritórios que já existiam: Fundo de Desenvolvimento das Nações Unidas 
para a Mulher (UNIFEM), Divisão para o Avanço das Mulheres (DAW), Escritório de 
Assessoria Especial em Questões de Gênero (OSAGI) e Instituto Internacional de 
Treinamento e Pesquisa para a Promoção da Mulher (INSTRAW). Entre as funções 
da ONU Mulheres destacam-se quatro: dar suporte a organismos intergovernamentais 
na formulação de políticas e normas; auxiliar os Estados-membros na implementação 
dessas políticas e normas; construir conexões com a sociedade civil e assessorar o 
Sistema das Nações Unidas a cumprir seus compromissos referentes à igualdade de 
gênero (ONU MULHERES, 2017c).

A 59ª Sessão Anual da CSW, realizada dos dias 9 a 20 de março de 2015 
em Nova Iorque, Estados Unidos, teve como uma de suas principais discussões a 
necessidade de acelerar a promoção da igualdade de gênero e empoderamento da 
mulher, uma vez que, nos 20 anos que haviam se passado desde a Conferência de 
Pequim, nenhum dos Estados conseguiu cumprir a meta estabelecida. Objetivando 
alcançar a igualdade de gênero e empoderamento da mulher até 2030, a Pequim + 20 
buscou ser um espaço de diálogo entre os Estados e a sociedade civil, para que assim 
pudessem compartilhar aprendizados, programas que deram certo e seus formatos, 
além das demandas da sociedade civil serem ouvidas (ECOSOC, 2015).

Assim como em 1995, os dois grupos, progressistas e fundamentalistas, também 
existiam na 59ª Sessão Anual da CSW. Porém, diferentemente da Conferência de 
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Pequim, países desenvolvidos da Europa e Estados Unidos, por conta do contexto 
internacional, adotaram uma posição conservadora: não procuravam retrocessos como 
os fundamentalistas, mas também não buscavam avançar na promoção da igualdade de 
gênero e empoderamento da mulher. Além disso, o grupo fundamentalista se fortaleceu 
ao longo dos 20 anos, logo, havia-se o temor de retrocessos (SARDENBERG, 2015). 
Brasil continuou progressista, e procurou articular sua posição com outros países da 
América Latina, tanto que além da posição do governo, a delegação brasileira na 
Pequim +20 fez uma intervenção em nome dos Estados Partes do MERCOSUL e dos 
Estados Associados.

3.2	Posição do governo brasileiro na 59ª Sessão Anual da Comissão sobre o 

Estatuto da Mulher (Pequim +20)

A posição do governo brasileiro reafirma seu compromisso com a Declaração 
e Plataforma de Ação de Pequim, posto que a “busca da igualdade de gênero e do 
empoderamento das mulheres e meninas é uma política de governo e uma política 
de Estado. Não pode haver dúvida de que para o Brasil os direitos das mulheres são 
direitos humanos” (BRASIL, 2015a). É ressaltada a importância da IV Conferência 
Mundial sobre as Mulheres, momento no qual se obteve um consenso mundial sobre 
os direitos das mulheres, porém sublinha que a cada ano esse consenso tem se 
enfraquecido.

Para o governo brasileiro, a Declaração Política da Pequim +20 é uma prova 
desse enfraquecimento. Temas relevantes, e discutidos na Conferência de Pequim, 
como saúde sexual e reprodutiva, direitos reprodutivos e direitos sexuais não foram 
sequer citados, nem mesmo dentro da temática “mulher e saúde”. Por conta desse 
enfraquecimento, em vez de se avançar com a matéria, aprofundando os compromissos 
e as metas, a comunidade internacional reproduz a realidade de 1995 (BRASIL, 2015a).

A posição destaca a relação entre a garantia dos direitos das mulheres e o 
desenvolvimento, visto que “não haverá desenvolvimento se metade da humanidade 
for deixada para trás” (BRASIL, 2015a). A temática do desenvolvimento é central 
na intervenção em nome dos Estados Partes do Mercosul e Estados Associados, 
especificamente o papel do desenvolvimento sustentável (BRASIL, 2015b).

Apesar dos desafios a serem enfrentados, os Estados Partes do Mercosul 
e Estados Associados reafirmam seu compromisso com a igualdade de gênero 
e empoderamento da mulher, entendendo que são uma condição necessária para 
garantir os direitos humanos e o desenvolvimento sustentável em suas três dimensões: 
econômica, social e ambiental (BRASIL, 2015b).

Além disso, os Estados Partes do Mercosul e Estados Associados frisam a 
importância de fortalecer a cooperação internacional, tanto Norte-Sul quanto Sul-Sul, 
principalmente em apoio a iniciativas dos países em desenvolvimento que utilizem a 
transversalização de gênero (BRASIL, 2015b).

2.1.1. Formação da posição: contexto e atores
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A preparação do governo brasileiro para a Pequim +20 foi marcada pelo contexto 
doméstico de reeleição de Dilma Rousseff, a primeira presidenta do Brasil, e de crise 
econômica, consequente da crise financeira internacional de 2008. Como medida para 
diminuir o impacto da crise, o governo optou por medidas anticíclicas, aumentando a 
presença do Estado, e por políticas de austeridade, ou seja, cortes em gastos públicos. 
Por consequência da política de austeridade, o orçamento para programas e políticas 
para mulheres foi afetado (BRASIL, 2014).

Uma importante conquista, que alterou os atores envolvidos na definição de 
políticas para mulher, tanto no plano doméstico quanto no internacional, foi a criação 
da Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres em 2003. Após alguns anos, em 
2009, ela foi elevada ao nível de ministério, e renomeada Secretaria de Políticas para 
as Mulheres (SPM). A principal função da SPM – assim como o Conselho Nacional dos 
Direitos das Mulheres (CNDM), que inclusive passou a ser parte da SPM – é conduzir 
a elaboração, implementação e avaliação das políticas públicas com os outros entes 
governamentais, com o objetivo de assegurar não só seja aplicada a transversalização 
de gênero, mas também que as demandas e direitos das mulheres sejam atendidas 
(BRASIL, 2009; BRASIL, 2014).

Entretanto, diferentemente de 1995, quando a conjuntura dos valores 
democráticos e de liberalização comercial e política era favorável aos pleitos dos 
movimentos feministas e de mulheres referentes à promoção da igualdade de gênero 
e empoderamento da mulher, em 2015 uma cultura conservadora e machista havia se 
fortalecido, aumentando a sua influência no Congresso Nacional. Com isso, medidas 
em defesa à igualdade de gênero foram barradas, e foram criadas outras que, se 
aprovadas, representariam retrocesso nos direitos das mulheres (BRASIL, 2009; 
BRASIL, 2014). Dois exemplos são a retirada do tema igualdade de gênero do Plano 
Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 e o projeto de lei do Estatuto do Nascituro. 
Se aprovado, o projeto de lei do Estatuto do Nascituro implicaria em retroceder nos 
direitos das mulheres. O aborto tornar-se-ia ilegal, inclusive nos casos que atualmente 
são aceitos (feto anencefálico, risco de morte para a mulher e gravidez provocada por 
violação). Ou seja, direitos conquistados pelas mulheres seriam eliminados (BRASIL, 
2014).

Comparada a IV Conferência Mundial sobre as Mulheres, a 59ª Sessão Anual 
da CSW teve uma menor participação dos movimentos feministas e de mulheres. Isso 
pode ser entendido por meio dos três fatores conjugados de Busby (2010). Partindo da 
explicação por meio dos gatekeepers, ressalta-se o papel da SPM e da ONU Mulheres. 
Com a criação da SPM, as relações entre o governo e os movimentos feministas e de 
mulheres tornaram-se mais próximas. Sendo a SPM o ente controlador das políticas 
de gênero, as visões dos movimentos, e muitas vezes suas demandas, já eram 
abarcadas na própria SPM. Isso explica porque mesmo com a menor participação 
dos movimentos feministas e de mulheres a posição do governo brasileiro continuou 
progressista internacionalmente.
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Além disso, a ONU Mulheres, em um esforço de publicizar a Plataforma de Ação 
de Pequim, organizou a campanha “Pequim + 20: Empoderar Mulheres, Empoderar a 
Humanidade. Imagine!”. Essa campanha envolveu, no Brasil, diversas iniciativas como 
Pequim +20 em Graffiti e Hangouts de temas como violência contra a mulher e mulheres 
e meio-ambiente, além de eventos articulados em conjunto com organizações não-
governamentais, como o painel “Pequim+20: Mais Mulheres na Política”, organizado 
em conjunto com o Instituto Patrícia Galvão (ONU MULHERES, 2015, 2017b).

Em termos de ressonância cultural, tanto internacionalmente quanto 
domesticamente, estava fortalecido o conservadorismo, o que implica em uma menor 
ressonância das ideias dos movimentos feministas e de mulheres. Isto somado com 
o Brasil já estar no bloco dos progressistas, que buscavam um aprofundamento 
dos compromissos internacionais referentes à promoção da igualdade de gênero e 
empoderamento da mulher, resulta em uma relação de custo-benefício que levou os 
movimentos a não participarem tão ativamente da Pequim+20, optando por concentrar 
os esforços domesticamente, acompanhando se o governo brasileiro cumpre os 
compromissos já estabelecidos (SARDENBERG, 2015).

4 | 	CONCLUSÃO

Nesse artigo buscou-se responder à pergunta de pesquisa: como foi construída a 
posição do governo brasileiro referente à Plataforma de Pequim, para a IV Conferência 
Mundial sobre as Mulheres em 1995 e para a última revisão em 2015? Utilizando os 
três fatores conjugados de Busby (2010), concluiu-se que em 1995 os movimentos 
sociais participaram ativamente do processo preparatório. A explicação é que, além 
de estarem em um contexto no qual as suas mensagens referentes à igualdade 
de gênero e empoderamento da mulher eram ressonantes, tanto domesticamente 
quanto internacionalmente, contavam com gatekeepers solidários à questão, como a 
embaixadora Thereza Quintella. Ademais, seguindo a lógica de troca de informação 
por acesso de Tallberg et al (2015), a escolha de abrir o processo de tomada de 
decisão aos movimentos feministas e de mulheres fazia sentido, visto que dessa forma 
o governo teria acesso a conhecimento especializado da temática sem ter que investir 
em pesquisa própria, representando um menor custo.

Entretanto, em 2015, os movimentos não participaram tão ativamente do processo 
preparatório. Uma possível explicação é que o aumento do conservadorismo – 
implicando na mensagem dos movimentos não ser ressonante – junto com a presença 
de gatekeepers que possuíam uma visão semelhante, como a SPM e ONU Mulheres, 
resultou em um custo-benefício que incentivava a concentração das atividades 
em cobrar do governo brasileiro o cumprimento dos compromissos estabelecidos. 
Ressalta-se que isso também se deve a posição do governo brasileiro já ser 
considerada progressista, e a baixa probabilidade de conseguir aprofundamentos nos 
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compromissos internacionais de promoção da igualdade de gênero e empoderamento 
da mulher em um contexto de aumento do conservadorismo.
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